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Ata da 18ª Sessão Conjunta (Solene), 
em 27 de agosto de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros e da Srª Ana Rita

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 47 mi-
nutos e encerra-se às 13 horas e 17 minutos 
no plenário do senado federal)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB-AL) – Sessão solene do Congresso Nacional 
destinada à solenidade de entrega do relatório final da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da Violência 
Contra a Mulher à Excelentíssima Senhora Presidenta 
da República Dilma Rousseff.

Declaro aberta a sessão solene do Congresso 
Nacional destinada à solenidade de entrega do relatório 
final da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da 
Violência Contra a Mulher à Excelentíssima Senhora 
Presidenta da República Dilma Rousseff.

Eu tenho a satisfação de convidar para compor 
a Mesa a Exma. Sra. Senadora Angela Portela, 2ª Se-
cretária da Mesa do Senado Federal e do Congresso 
Nacional. (Palmas.)

Convido, também com muita satisfação, para 
compor a Mesa a Exma. Sra. Deputada Jô Moraes, 
Presidenta da Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito da Violência Contra a Mulher. (Palmas.)

Convido para compor a Mesa a Exma. Sra. Sena-
dora Ana Rita, Relatora da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Violência Contra a Mulher (Palmas.)

Convido para compor a Mesa a Exma. Sra. De-
putada Elcione Barbalho, Procuradora da Mulher na 
Câmara dos Deputados. (Palmas.)

Convido para compor a Mesa a Exma. Sra. Se-
nadora Vanessa Grazziotin, Procuradora Especial da 
Mulher no Senado Federal. (Palmas.)

Convido a todos para, de pé, cantarmos o Hino 
Nacional.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB-AL) – Concedo a palavra ao Presidente da 
Câmara dos Deputados, Deputado Henrique Eduar-
do Alves.

O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-
-RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Exmo. Sr. ������������������������������Presidente do Congresso Nacio-
nal, Senador Renan Calheiros; Sra. Presidenta da 

República, Exma. Sra. Dilma Rousseff; Presidenta da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da Violên-
cia Contra a Mulher, Exma. Sra. Deputada Federal Jô 
Moraes; Relatora da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito da Violência Contra a Mulher, Exma. Sra. 
Senadora Ana Rita; Procuradora Especial da Mulher 
no Senado, Senadora Vanessa Grazziotin; Procurado-
ra Especial da Mulher na Câmara, Deputada Elcione 
Barbalho; 2ª Secretária da Mesa do Senado Federal e 
do Congresso Nacional, Exma. Sra. Senadora Ângela 
Portela; Ministra-Chefe da Secretaria de Políticas para 
as Mulheres da Presidência da República, Exma. Sra. 
Eleonora Menicucci; senhoras e senhores que lotam, 
de maneira que muito nos honra, este plenário, o rela-
tório final que hoje é entregue é resultado de mais de 
18 meses de trabalho da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Violência Contra a Mulher.

A violência contra a mulher é uma realidade que 
este Parlamento fez a opção por superar quando, em 
2006, remeteu à sanção presidencial a Lei Maria da 
Penha, por entender que essa violência não pode fazer 
parte do País que queremos e que estamos construin-
do com tanta consciência.

Os avanços na jurisprudência e nos costumes, 
ocorridos desde então, podem tomar um novo ímpe-
to a partir do relatório hoje entregue pelo Parlamento 
brasileiro à Chefe do Executivo.

Fruto de um trabalho abnegado, sério, dedicado, 
que abraçou quase todo o Brasil, o relatório traz um 
panorama da aplicação dos dispositivos da Lei Maria 
da Penha e de políticas de enfrentamento à violência 
contra as mulheres. Além disso, faz uma avaliação 
detida e criteriosa de pontos que merecem aperfeiço-
amento legal para que seja dada maior efetividade ao 
anseio de se coibir essa violência. Traça, ainda, uma 
série de recomendações aos órgãos do Estado envol-
vidos para que congreguem suas ações no sentido de 
alcançar esse propósito.

Resultante desse projeto, o Senado Federal dará 
o primeiro passo, devendo votar, na quarta e na quinta-
-feira, 13 novas proposições, para que, depois, pos-
samos cumprir igualmente o nosso dever na Câmara 
dos Deputados.
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Felizmente para as mulheres e para o Brasil, te-
mos a presença não apenas simbólica, distante, mas 
efetiva de uma Presidenta da República genuinamente 
preocupada com o tema e em constante e proveitosa 
interação e colaboração com o Legislativo, zelando, 
com seu respeito e apreço, pela democracia.

Finalizando, gostaria de, ao parabenizar a De-
putada Jô Moraes, que presidiu a CPMI, e a Sena-
dora Ana Rita, responsável pela Relatoria, pedir para 
ambas uma calorosa salva de palmas deste Plenário, 
pelo comportamento exemplar dessas duas mulheres 
no comando da CPMI. (Palmas.)

Quero manifestar o reconhecimento da Câmara 
dos Deputados a todos os Parlamentares que cola-
boraram com as mais de mil páginas do relatório, as 
quais deverão resultar em aprimoramentos para be-
nefício não só das mulheres, mas do conjunto da so-
ciedade brasileira.

Ao finalizar, permita-me, Presidenta Dilma, fazer 
um último registro: a sua visita muito nos honra. Ve-
nha mais vezes a este Parlamento. A democracia se 
fortalece com essa interação republicana dos nossos 
Poderes Executivo e Legislativo.

A todos, muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB-AL) – Presidenta da República, Exma. Sra. Dil-
ma Rousseff; Presidente da Câmara dos Deputados, 
Exmo. Sr. Deputado Federal Henrique Eduardo Alves; 
Presidenta da Comissão Parlamentar Mista de Inquéri-
to da Violência Contra a Mulher, Exma. Sra. Deputada 
Federal Jô Moraes; Relatora da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito da Violência Contra a Mulher, 
Exma. Sra. Senadora Ana Rita; Procuradora Especial 
da Mulher no Senado Federal, Exma. Sra. Senadora 
Vanessa Grazziotin; Procuradora Especial da Mulher na 
Câmara dos Deputados, Exma. Sra. Deputada Elcione 
Barbalho; 2ª Secretária da Mesa do Senado Federal e 
do Congresso Nacional, Exma. Sra. Senadora Ânge-
la Portela; Ministra de Estado Chefe da Secretaria de 
Políticas para as Mulheres da Presidência da Repú-
blica, Exma. Sra. Eleonora Menicucci, eu, com muita 
satisfação, destaco aqui entre nós e registro para os 
Anais do Senado a honrosa presença do Ministro de 
Estado da Educação, Exmo. Sr. Aloizio Mercadante; da 
Ministra de Estado da Cultura, Exma. Sra. Senadora 
Marta Suplicy; do Ministro de Estado da Previdência 
Social, Exmo. Sr. Garibaldi Alves Filho; da Ministra de 
Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
Exma. Sra. Tereza Campello; da Ministra de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Exma. Sra. Miriam 
Belchior; do Ministro de Estado do Turismo, Exmo. Sr. 
Deputado Gastão Dias Vieira; do Advogado-Geral da 
União, Exmo. Sr. Luís Inácio Lucena Adams; da Ministra 

de Estado Chefe da Secretaria de Relações Institucionais da 
Presidência da República, Exma. Sra. Senadora, amiga que-
rida, Ideli Salvatti; da Ministra de Estado Chefe da Secretaria 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Exma. Sra. 
Luiza Bairros; da Ministra de Estado Chefe da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República, Exma. 
Sra. Deputada Maria do Rosário Nunes; da representante 
do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Exmo. 
Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, a Ministra do Tribu-
nal Superior do Trabalho Delaíde Alves Miranda Arantes; 
da integrante do colegiado de gestão do CFEMEA, Guacira 
Oliveira; dos Exmos. Srs. Embaixadores e demais membros 
do Corpo Diplomático; dos representantes das instituições 
que participaram da elaboração do relatório da CPMI da 
Violência Contra a Mulher; das Exmas. Sras. e dos Exmos. 
Srs. Parlamentares; das senhoras e dos senhores convidados.

É com muita alegria e sentimento de dever cum-
prido que comemoramos os 7 anos da Lei Maria da 
Penha, marco legal que tive a honra e a satisfação de 
aprovar em 2006, quando ocupei a Presidência do 
Senado Federal.

A lei, considerada uma das mais modernas do 
mundo, tornou-se, nesses poucos anos, conhecida por 
99% das brasileiras. A maioria delas, cerca de 70%, 
sente-se mais protegida desde a sua sanção. Entre as 
mais jovens, esse índice chega a 71%. São números, 
Presidenta da República, de uma pesquisa do Data-
Senado realizada em fevereiro último, e é a quinta da 
série histórica que começou em 2005 – as séries his-
tóricas da pesquisa do DataSenado são instrumentos 
de controle social e modelos de acompanhamento na 
aplicação das leis aprovadas pelo Congresso Nacional.

As conquistas não se devem apenas à força da 
mobilização das mulheres, à sua capacidade de re-
alizar, à sua inteligência demonstrada em qualquer 
quadrante da nossa sociedade, ao carisma de suas 
personalidades e às possibilidades intrínsecas à alma 
feminina; devem-se, também, ao esforço de tornar o 
nosso País mais justo e equânime nas possibilidades 
de realizações, crescimento e aperfeiçoamento da vida 
de toda a população.

Ao assumir a Presidência do Senado Federal, 
agora, em 2013, uma das minhas primeiras iniciativas 
foi a criação da Procuradoria da Mulher, diligentemen-
te comandada pela Senadora Vanessa Grazziotin, não 
apenas pelo merecimento feminino, mas também pelo 
reconhecimento de que sem a efetiva participação fe-
minina não lograremos os melhores resultados.

É possível estimar que 70 mil brasileiras con-
tinuem sofrendo agressões, principalmente de seus 
companheiros, e que 13 milhões delas – 19%, portanto, 
da população feminina acima de 16 anos – já tenham 
sido vítima de algum tipo de violência.



01842  Quarta-feira  28  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Agosto de 2013

O medo ainda é o maior inibidor das denúncias 
de agressões. A dependência financeira e a preocu-
pação com a criação dos filhos foram outros fatores 
apontados por 34% do total de entrevistadas.

Segundo o Anuário das Mulheres Brasileiras 
2011, publicado pela Secretaria de Políticas para as 
Mulheres, em parceria, Ministra Menicucci, com o DIE-
ESE, 43% das mulheres no Brasil já foram vítima de 
violência doméstica. São dados preocupantes que nos 
levam a refletir sobre novas estratégias para fortalecer 
instituições e políticas no enfrentamento da violência 
contra mulheres.

Apesar desses números, como resultado da apro-
vação da Lei Maria da Penha, até dezembro de 2011 
foram instaurados mais de 685 mil procedimentos. 
Desse total, é importante ressaltar que 408 mil já foram 
julgados e encerrados. Além disso, já são contabiliza-
das no Brasil em torno de 27 mil prisões em flagrante 
e quase 4.200 prisões preventivas, em razão, eviden-
temente, da Lei Maria da Penha, da nova legislação.

Por tudo isso, a lei é um marco legal indispensá-
vel ao enfrentamento dessa mazela que é a violência 
covarde contra as mulheres.

Dessa forma, temos muito ainda que avançar. 
Com o intuito de colaborar com o combate contra essa 
situação, o Congresso Nacional institui a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito da Violência Contra 
a Mulher.

Temos a satisfação, Presidenta Dilma Rousseff, 
de hoje lhe entregar esse relatório final elaborado pela 
Senadora Ana Rita, conhecida por sua competência e 
dedicação à causa das mulheres. (Palmas.)

O esmerado trabalho da Comissão, presidida 
pela competente Deputada Jô Moraes (palmas) – pa-
rabéns, Deputada Jô Moraes! –, investigou, durante 1 
ano e meio, a omissão do Estado no enfrentamento 
à violência contra a mulher, tendo realizado 37 reu-
niões e 30 audiências públicas em 17 Estados e no 
Distrito Federal.

O texto propõe 13 projetos de lei e um projeto de 
resolução para fortalecer o enfrentamento à violência 
contra a mulher. Tenho a satisfação, Presidenta Dilma 
Rousseff, de anunciar que todos eles, sem exceção 
– os 13 projetos de lei e o projeto de resolução –, se-
rão votados ainda esta semana, entre quarta-feira e 
quinta-feira, no Senado Federal. (Palmas.) Eles pro-
põem modificações à Lei Maria da Penha e alteram o 
Código Penal, para definir o feminicídio como qualifi-
cador do crime de homicídio (palmas), além de alterar 
a Lei da Tortura, para incluir as mulheres vítimas de 
violência nesse crime. Tudo isso com o objetivo últi-
mo de salvar vidas humanas, além de dar assistência 

às vítimas e tornar mais eficaz a aplicabilidade da Lei 
Maria da Penha.

O relatório, com mais de mil páginas, traz reco-
mendações destinadas aos diversos entes públicos, a 
quem é nossa obrigação alertar quanto às suas res-
ponsabilidades específicas.

Somente para ilustrar a necessidade de prover 
as instâncias governamentais de melhores condições 
para fazer valer a Lei Maria da Penha, podemos citar 
o fato, Presidenta Dilma, de que a maioria dos Esta-
dos tem ainda uma estrutura precária para atender às 
mulheres. Falta ainda capacitação, falta empenho em 
alguns Estados. Em muitos Estados, não há ainda de-
legacias da mulher, mas tão somente divisões de aten-
dimento, o que aumenta as dificuldades das mulheres 
para fazerem suas denúncias, constrangidas que são 
a se misturarem a todo tipo de gente.

Em diversas unidades da Federação, apesar dos 
esforços do Governo Federal e de V.Exa., não foram 
ainda instaladas as tão necessárias casas-abrigo e os 
centros de referência, sem os quais dificilmente pode 
ser aplicada a contento a Lei Maria da Penha.

Tenho certeza de que até o final do Governo de 
V.Exa., com a sua dedicação, com a sua obstinação, 
com a sua competência, a lei estará implantada em to-
dos os Estados e em todos os Municípios brasileiros. É 
o compromisso da Presidenta Dilma, com o qual todos 
nós aqui no Congresso Nacional estamos de acordo.

O relatório final da CPI propõe ainda algumas 
alterações na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
Ministro Aloizio Mercadante, e na lei que organiza o 
Sistema Único de Saúde, Ministro Alexandre Padilha, 
para garantir a inclusão curricular do tema “violência 
doméstica e familiar”. Também sugere qualificar o aten-
dimento médico-hospitalar das mulheres atingidas por 
sequelas oriundas de agressões domésticas.

Creio sinceramente que o Programa Mais Mé-
dicos foi adotado em boa hora pelo Governo Federal 
(palmas) e quero que o Congresso Nacional continue 
ajudando V.Exa. com relação à saúde da população. 
Aliás, abro aqui um parêntese para cumprimentá-la 
pela coragem e espírito público no enfrentamento deste 
delicado tema da saúde do povo brasileiro. (Palmas.) 
Afinal, Presidenta, temos o maior e mais complexo 
sistema de saúde pública do planeta. O Congresso, 
como sempre, ajudará – o Senador Humberto Costa 
é um testemunho vivo – na construção de consensos 
sobre este problema que afeta mais de 10 milhões de 
brasileiros e a todos angustia.

Programa Mais Médicos, REVALIDA, regulamen-
tação da profissão, carreira e financiamento adequado, 
já disse à Presidenta e quero repetir, não são confli-
tantes, não são incompatíveis; são complementares. 
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Eles podem e devem ser conciliados – e o Congresso 
Nacional vai cumprir esse papel – com o Saúde+10.

Como disse, temos orgulho de afirmar que o tra-
balho da Comissão Parlamentar de Inquérito é o mais 
completo diagnóstico já realizado no Brasil em relação 
às deficiências dos poderes públicos no cumprimento 
da lei e na proteção das mulheres vítimas da violência.

Quem melhor definiu, Ministra Menicucci, o es-
pírito das lutas das mulheres foi Madre Teresa de 
Calcutá, que afirmou: “Nós mesmos sentimos que o 
que estamos fazendo é apenas uma gota no oceano. 
Mas o oceano seria menor se faltasse essa gota”. As 
mulheres brasileiras, com muito trabalho, fazem com 
que estejamos evoluindo celeremente na busca da 
igualdade desejada.

Por tudo isso, Presidenta Dilma Rousseff, o dia 
de hoje – o Deputado Henrique Eduardo Alves já dis-
se aqui – deve simbolizar um olhar de satisfação para 
o passado, ao comemorarmos os 7 anos da Lei Ma-
ria da Penha, mas também uma diretriz para o futuro.

Muito obrigado, Sra. Presidenta, pela presença 
aqui neste dia e pelo trabalho empreendido para a 
melhoria na vida de todos os brasileiros. Eu agradeço 
a V.Exa., sinceramente, o importante gesto de V.Exa. 
de comparecer ao Congresso Nacional para presti-
giar esta instituição que, apesar de qualquer diferença 
política, sabe colocar – já demonstrou, vai continuar 
demonstrando – o Brasil acima de disputas políticas, 
de disputas partidárias. A presença de V.Exa. aqui, por 
vontade própria, por sua iniciativa, é uma enfática de-
monstração de respeito ao Legislativo, de devoção à 
democracia e de pendor pelo diálogo com os demais 
Poderes da República.

O Congresso Nacional sabe reconhecer gestos 
de humildade e afeição, e por isso estaremos perma-
nentemente abertos a essa interação com o Executivo 
e o Judiciário, a fim de colaborar com um Brasil mais 
justo, igualitário e próspero.

Muito obrigado, Presidenta, pela presença aqui 
neste dia e pelo trabalho empreendido para a melhoria 
na vida de todos os brasileiros. Isso é o que todos nós 
ambicionamos no seu Governo.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB-AL) – Concedo a palavra à Deputada Jô Mo-
raes, Presidenta da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito da Violência Contra a Mulher e requerente 
desta homenagem na Câmara dos Deputados.

A SRA. JÔ MORAES (PCdoB-MG. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Exmo. 
Sr. Presidente do Senado Federal, Senador Renan 
Calheiros, parceiro da luta das mulheres, que criou 
este ano a Procuradoria da Mulher do Senado Federal; 

Exma. Sra. Presidenta da República, Dilma Rousseff, 
filha de uma geração de homens e mulheres gene-
rosos que deram o melhor da sua vida para ver este 
País em liberdade (palmas); Exmo. Sr. Presidente da 
Câmara dos Deputados, Henrique Eduardo Alves, 
também querido parceiro da luta das mulheres, que 
criou este ano a Secretaria da Mulher da Câmara dos 
Deputados; querida Ministra Eleonora Menicucci (pal-
mas), projetista e arquiteta da inclusão da mulher no 
desenvolvimento do País; querida Senadora Vanessa 
Grazziotin; querida Senadora Ângela Portela, porta-
dora do nosso convite, feito em uma reunião de sua 
bancada, à Presidenta, para que estivesse aqui hoje, 
e ao qual S.Exa. logo atendeu – obrigada, Senadora; 
Senadora Ana Rita, cuja generosidade não há adje-
tivo que caracterize, tamanha a sua dimensão, bem 
como a sua determinação e a sua busca por arrancar 
das entranhas do Estado brasileiro aquilo que poderia 
melhorar o atendimento à mulher vítima de violência – 
parabéns, Senadora! O Senado e o Brasil devem mui-
to a V.Exa.; querida Procuradora da Mulher, Deputada 
Elcione Barbalho; Srs. Ministros; Sras. Ministras; Srs. 
Senadores; Sras. Senadoras; representantes do Poder 
Judiciário; representantes do Corpo Diplomático; mi-
nhas queridas Deputadas; minhas queridas Senadoras; 
meus queridos Deputados parceiros; meus queridos 
Senadores, há momentos em que os gestos superam 
as palavras. Este é um desses.

Queria agradecer-lhe, Presidenta Dilma, não ape-
nas enquanto Presidenta da CPMI, que fui, mas como 
Coordenadora da bancada feminina. Tenho certeza de 
que expresso o sentimento de todas pela contribuição 
inestimável que V.Exa. nos dá ao emprestar a dimen-
são do cargo que ocupa na Presidência da República 
para reforçar o doloroso desafio do enfrentamento à 
violência contra a mulher. (Palmas.) A presença de 
V.Exa. nesta Casa para receber o relatório da CPMI 
da Violência Contra a Mulher é a expressão mais for-
te do compromisso do seu Governo com a busca da 
emancipação das brasileiras.

É evidente que seu gesto é parte das inúmeras 
iniciativas já tomadas por V.Exa. em outros momentos 
com o mesmo sentido, como seu apoio permanente 
aos programas implementados pela Secretaria de Polí-
ticas para as Mulheres, o mais importante instrumento 
de efetivação dessas políticas; o lançamento da Casa 
da Mulher Brasileira; e o início da entrega dos ônibus 
que constituem a frota de unidades móveis de atendi-
mento para as mulheres do interior – uma demanda, 
Senadores e Senadoras, Deputados e Deputadas, que 
a Presidenta recebeu das trabalhadoras rurais na Mar-
cha das Margaridas e que foi prontamente atendida.
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V.Exa. receberá um relatório de dimensão histó-
rica, que só a sensibilidade, a determinação e a ge-
nerosidade da Senadora Ana Rita e sua equipe pode-
riam produzir. Deixo para ela a apresentação de seus 
aspectos centrais tão relevantes.

Durante o período de duração da CPMI, enfren-
tamos obstáculos políticos que demonstraram o com-
promisso de cada autoridade com o tema. Procuramos 
estabelecer contato com Governadores, Presidentes 
de Tribunais, Procuradores do Ministério Público, De-
fensores, além de escutar a sociedade civil, através 
de seus movimentos de mulheres, que muito nos aju-
daram. Mais do que detectar as deficiências, precisá-
vamos, Presidente, ganhar aliados para nos permitir 
um diagnóstico preciso e a continuidade do trabalho.

Vários Governadores e várias autoridades do Po-
der Judiciário e do Ministério Público nos receberam, 
mas houve um Estado que não enviou sequer um re-
presentante de primeiro escalão para as audiências.

Nesse processo, contamos com a intensa parti-
cipação de todos os Parlamentares, homens e mulhe-
res, que integravam a Comissão. Quero agradecer à 
nossa Vice-Presidenta, Deputada Keiko Ota, que nos 
acompanhou durante todo esse processo. (Palmas.)

Tivemos como foco, Presidente, a busca determi-
nada por esmiuçar cada instância, dos diferentes níveis 
do Estado brasileiro, resultante das determinações da 
Lei Maria da Penha. Saltam aos olhos as insuficiências 
quanto às informações contraditórias, quanto aos limi-
tados recursos humanos e materiais disponíveis nos 
equipamentos e quanto à necessidade de uma arti-
culação permanente da rede de enfrentamento. Sua 
proposta de criação da Casa da Mulher Brasileira é o 
caminho para responder a esse desafio.

Quero sugerir que todas as autoridades do Esta-
do brasileiro tivessem esse registro de 1.045 páginas, 
produzido pelas múltiplas consciências que particiaram 
desse processo, como um desafio a ser desvendado, 
aprimorado, desenvolvido em práticas cotidianas de 
nossa República.

Faço aqui um registro, para fazer justiça: na Câ-
mara dos Deputados, em 12 de maio de 1992, era 
instalada a CPI da Violência Contra a Mulher, tendo 
na sua Presidência a Deputada Sandra Starling, que 
designou como Relatora a Deputada Lúcia Vânia, hoje 
Senadora. Essa CPI aprovou seu relatório em 17 de 
novembro de 1992.

Quero concluir dizendo que a nossa luta é mui-
to longa, mas, como diria Jovita Levi, no seu poema, 
Estatutos da Mulher:

“Art. II Fica constituído, por decisão so-
berana, o Poder Feminino. Porque feminina é 
a Lei e feminina é a Justiça. A Liberdade é fe-

minina; A Verdade, a Paz, a Igualdade, a luta, 
a conquista, a vitória, a paciência, a tolerância, 
a paixão; e feminina é a Esperança que nos 
permite confiar no futuro.”

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB-AL) – Concedo a palavra à Senadora Ana Rita, 
Relatora da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Violência Contra a Mulher e requerente desta home-
nagem aqui, no Senado Federal. Com a palavra V.Exa.

A SRA. ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT-ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Presidente do Congresso Nacional, Exmo. Sr. 
Senador Renan Calheiros; Presidenta da República, 
nossa querida Exma. Sra. Dilma Rousseff; Presidente 
da Câmara dos Deputados, Exmo. Sr. Deputado Fede-
ral Henrique Eduardo Alves; Presidenta da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito da Violência Contra a 
Mulher, nossa querida Deputada Federal Jô Moraes; 
Procuradora Especial da Mulher no Senado Federal, 
Exma. Sra. Senadora Vanessa Grazziotin; Procuradora 
Especial da Mulher na Câmara dos Deputados, Exma. 
Sra. Deputada Federal Elcione Barbalho; 2ª Secretária 
da Mesa do Senado Federal e do Congresso Nacional, 
Exma. Sra. Senadora Ângela Portela; Ministra de Esta-
do Chefe da Secretaria de Políticas para as Mulheres 
da Presidência da República, Exma. Sra. Eleonora Me-
nicucci; demais autoridades presentes, todas devida-
mente nominadas pelo Sr. Presidente, Senador Renan 
Calheiros, quero saudar, de uma maneira especial, 
todas as Ministras e todos os Ministros que se fazem 
aqui presentes; todos os Deputados e as Deputadas 
aqui presentes; os Senadores e as Senadoras; e, de 
maneira especial, quero cumprimentar os Deputados 
e as Deputadas, os Senadores e as Senadoras inte-
grantes da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
que também foram lutadores nesse processo, que nos 
ajudaram – e muito – a realizar todo este trabalho.

Quero aqui também registrar, porque ainda não 
foi registrada, a presença da Secretária de Estado da 
Mulher do Distrito Federal, Exma. Sra. Olgamir Aman-
cia Ferreira, e também saudar, de maneira especial, 
os representantes das instituições e das entidades fe-
ministas que participaram da elaboração do relatório 
da CPMI da Violência Contra a Mulher.

Senhoras e senhores, este é um momento histó-
rico na vida das mulheres brasileiras, por duas razões 
fundamentais. A primeira é o fato de a Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito que investigou a violência 
contra as mulheres no Brasil, da qual tive a honra de 
ser Relatora, ter produzido um relatório final com o mais 
detalhado diagnóstico do estágio de desenvolvimen-
to das políticas públicas de enfrentamento à violência 
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contra as mulheres em nosso País nos últimos 20 anos. 
É a primeira vez, na história do Congresso Nacional, 
que se elabora um relatório na dimensão deste que 
formalmente iremos lhe entregar, Sra. Presidenta.

A segunda razão, que reputo igualmente histórica, 
é a vinda da Presidenta Dilma Rousseff ao Congresso 
Nacional para receber o relatório final da CPMI. Em 
nenhum outro momento do Parlamento Nacional viu-
-se gesto como este, que simboliza o compromisso da 
Presidenta com a luta das mulheres brasileiras pelo 
fim da violência.

O relatório da CPMI, Sra. Presidenta, identifica 
que, apesar de os recursos federais terem aumentado 
desde a criação da Secretaria de Políticas para Mu-
lheres, há necessidade de investimentos ainda mais 
robustos para as políticas de enfrentamento à violên-
cia, se quisermos tirar o País do constrangedor sétimo 
lugar entre 84 países com as mais altas taxas de ho-
micídios de mulheres – que, através do Projeto de Lei 
nº 292, de 2013, que será aprovado no Senado ainda 
na tarde de hoje, estamos definindo como feminicídios.

A situação das políticas públicas de enfrentamento 
à violência contra as mulheres nos Estados também 
é preocupante. Não observamos nos Estados o com-
prometimento com essas políticas, pois os recursos 
restringem-se fundamentalmente aos repassados pe-
los convênios federais. Além disso, constatamos haver 
pouquíssima articulação entre os entes federados e os 
poderes constituídos para enfrentar os feminicídios e 
as demais violências contra as mulheres.

Por isso, propomos a criação de um Fundo Na-
cional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, 
que também, Sra. Ministra, será votado hoje à tarde.

Além disso, constatou-se a necessidade de o 
cruzamento e a transversalidade das políticas serem 
intensificados, de modo que as dimensões étnico-ra-
ciais, de idade, orientação sexual, deficiência, entre 
outras, possam atingir todas as mulheres, do campo 
e da floresta, negras, indígenas, rurais, ribeirinhas, 
pomeranas, quilombolas e urbanas.

A Lei Maria da Penha, considerada uma das le-
gislações mais relevantes no enfrentamento à violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, precisa ser 
aplicada integral e seriamente pelo sistema de justi-
ça. Necessitamos de mais juizados especializados, 
de mais promotorias e de defensorias da mulher em 
todo o País. É preciso que os crimes contra as mulhe-
res sejam julgados com rapidez; que homicidas sejam 
condenados; e que se encare como crime a violência 
no âmbito doméstico e familiar, e não como um mero 
desentendimento sem importância para a segurança 
das mulheres.

Acredito, Sra. Presidenta, que esse relatório po-
derá ser um instrumento valioso para a elaboração 
das politicas públicas e conjuga-se com o Programa 
Mulher, Viver sem Violência, lançado por V.Exa. e exe-
cutado pela SPM.

Sra. Presidenta, muito nos honra a sua vinda ao 
Congresso Nacional para receber este relatório, cujo 
diagnóstico permite constatar que nosso País está 
dando passos significativos para superar a violência 
contra as mulheres, a exemplo do Pacto Nacional pelo 
Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, do Governo 
Federal, que mudou a política pública de enfrentamen-
to à violência contra a mulher no Brasil, mas ainda há 
muito a ser feito.

O seu compromisso expresso nesta visita – refor-
ço uma vez mais: histórica – nos dá a certeza de que 
as recomendações constantes deste relatório serão 
implementadas em sua plenitude.

Por isso, Sra. Presidenta, este relatório, fruto do 
esforço e da contribuição do Congresso Nacional para 
o enfrentamento à violência contra as mulheres, foi a 
forma de lhe dizer que Parlamento e Executivo estão 
juntos na luta por uma vida sem violência. O Estado 
Democrático de Direito não pode tolerar a violência 
contra metade da população brasileira. Enfrentar to-
das as formas de violência contra mulheres tem sido 
compromisso de seu Governo nesses 2 anos.

Com este relatório, o Congresso Nacional soma-
-se aos seus esforços. Isso nos permite dizer, com as 
vozes dos movimentos de mulheres: a violência contra 
a mulher não é o mundo que a gente quer!

Este mundo novo, sem violência contra mulhe-
res, estamos construindo, dia a dia, com as lutas dos 
movimentos de mulheres, com o seu Governo e com 
a contribuição do Parlamento brasileiro.

É isso, Sra. Presidenta.
Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB-AL) – Eu convido a todos os integrantes da 
Mesa a nos posicionarmos aqui na frente, para que a 
Exma. Sra. Presidenta da República receba o relatório 
final da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da 
Violência Contra a Mulher das mãos da Deputada Jô 
Moraes e da Senadora Ana Rita. (Pausa.)

(Procede-se à entrega do documento. 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB-
-AL) – Eu tenho a honra de conceder a palavra à Exma. 
Presidenta da República, Sra. Dilma Rousseff. (Palmas.) 

A SRª PRESIDENTE DA REPÚBLICA (Dilma 
Rousseff) – Eu queria cumprimentar o Senador Re-
nan Calheiros, Presidente do Congresso Nacional, e 
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o Deputado Henrique Eduardo Alves, Presidente da 
Câmara dos Deputados.

Queria cumprimentar os Srs. Deputados e as 
Sras. Deputadas e dizer que, para mim, é uma grande 
honra estar aqui presente na 18ª Sessão Conjunta do 
Congresso Nacional, sobre uma das questões extre-
mamente relevantes para a democracia, para a cultura, 
para a educação, para a civilidade no nosso País, que 
é a questão da violência contra a mulher.

Cumprimento também as Sras. e os Srs. Minis-
tros de Estado que me acompanham nesta cerimônia. 

Cumprimento, primeiro, a Ministra Eleonora Me-
nicucci, da Secretaria de Políticas para as Mulheres 
(palmas); cumprimento a Ministra da Cultura, Senado-
ra Marta Suplicy (palmas); cumprimento a Ministra do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Tereza 
Campello (palmas); cumprimento a Ministra do Pla-
nejamento, Miriam Belchior (palmas); cumprimento a 
Ministra da Secretaria de Relações Institucionais, Ideli 
Salvatti (palmas); cumprimento a Ministra da Secretaria 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Luiza 
Bairros (palmas); cumprimento a Ministra e Deputada 
Maria do Rosário, Secretária dos Direitos Humanos 
(palmas); cumprimento também os Ministros presentes, 
Aloizio Mercadante, da Educação, Senador Garibaldi 
Alves, da Previdência Social (palmas); Deputado Gas-
tão Vieira, do Turismo (palmas); e o Advogado-Geral 
da União, Luís Inácio Adams. (Palmas.) 

Saúdo a Deputada Jô Moraes, Presidente da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da Violência 
contra a Mulher; e a Senadora Ana Rita, Relatora da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da Violência 
contra a Mulher.

Queria também saudar a Senadora Vanessa 
Grazziotin, Procuradora Especial da Mulher no Sena-
do Federal, e a Deputada Elcione Barbalho, Procura-
dora Especial da Mulher na Câmara dos Deputados. 
(Palmas.)

A essas quatro Deputadas e Senadoras eu que-
ria manifestar o grande orgulho que nós mulheres te-
mos do desempenho delas à frente dessa Comissão, 
orgulho pelo fato de que mulheres combatentes mu-
dam o mundo, mas orgulho também pelo fato de que 
nós amadurecemos para chegar ao ponto de sermos 
capazes de ter propostas, avaliações e análises muito 
fundamentadas. 

Queria cumprimentar também cada um dos Se-
nadores e Deputados Federais presentes.

Queria cumprimentar as senhoras e os senho-
res jornalistas, as senhoras e os senhores fotógrafos 
e cinegrafistas. 

Repito que para mim é uma honra estar nesta 18ª 
Sessão Conjunta sobre uma questão tão relevante para 

a construção de um Brasil civilizado e desenvolvido. 
A violência, nós sabemos, é um mal que a sociedade 
precisa combater cotidianamente em todas as áreas 
em que ela se manifesta. Ela é um mal porque tem a 
capacidade de comprometer, de contaminar as rela-
ções entre as pessoas. 

E sabemos que se trata de uma das coisas mais 
importantes que nos interessam centralmente – a nós 
os poderes constituídos do País – a relação que pode-
mos criar dentro do nosso País, relações civilizadas, 
não violentas e respeitosas entre as pessoas. 

Nós devemos ser intransigentes e obstinados 
no enfrentamento de qualquer forma de violência e 
devemos reconhecer que há formas de violência que 
são mais abjetas, porque são mais destrutivas que as 
outras. E, sem dúvida nenhuma, a violência contra a 
mulher é uma delas, porque faz da mulher vítima do 
crime pelo simples fato de ser mulher, mas também 
porque contamina a relação familiar e institui, dentro 
das relações familiares, uma vez que a violência con-
tra a mulher, principalmente, vem da parte daqueles 
que lhe são mais próximos, institui uma relação que é 
muito pouco educativa e não se constitui em paradig-
ma de comportamentos que sejam adequados a um 
país que nós queremos democrático, desenvolvido e 
respeitador dos direitos humanos.

Esse é um crime, o crime contra a mulher, que 
deve envergonhar tanto os homens quanto as mulhe-
res. O seu enfrentamento é uma luta de todos nós, 
sobretudo das mulheres, mas também dos homens, 
porque essa é uma luta que une famílias, gerações e 
que deve mover governo e sociedade. 

Tolerância zero com a violência contra a mulher 
é o compromisso básico de qualquer sociedade. (Pal-
mas.) E nós devemos almejar isso para o Brasil. Esse 
é um padrão de comportamento e de atitude que nos 
honra como brasileiros. É por isso que lutamos e é 
para isso que nós estamos hoje aqui nesta 18ª Ses-
são Conjunta da Câmara e do Senado, portanto, do 
Congresso Nacional. Isso mostra também uma grande 
evolução de todos nós. 

Eu queria mais uma vez reiterar os meus imen-
sos agradecimentos, os meus cumprimentos pela 
qualidade, a que hoje eu assisto aqui, dos relatórios, 
pela qualidade das atitudes, sobretudo por esta ação 
conjunta de mulheres e de homens. 

As mais de mil páginas desse relatório, fruto de 
18 meses de trabalho do Congresso Nacional, contam 
histórias trágicas que devemos repudiar, que nos emo-
cionam, que nos afetam e que tendem a nos levar a 
agir com toda a nossa determinação para que elas não 
se repitam. Coibi-las. Trazem também um diagnóstico 
e um elenco de propostas, o que é muito importante. 
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Trazem propostas para os próximos passos que deve-
mos dar para que as mulheres brasileiras vítimas de 
violência encontrem, na estrutura do Estado, o apoio e 
a proteção de que precisam e que merecem. (Palmas.)

Admiro, respeito as mulheres que foram as lí-
deres na elaboração desses relatórios, Deputadas 
e Senadoras. Assumo com todos vocês, desde já, o 
compromisso de utilizar os subsídios concretos conti-
dos neste relatório para aprimorar políticas que temos 
implementado e para combater, de forma efetiva, a 
violência contra as mulheres.

Reitero a disposição do meu Governo em atuar 
junto com todos os Poderes da República, com todas 
as demais instâncias da Federação, com todos os mo-
vimentos sociais, para o aprimoramento da legislação 
no fortalecimento do aparato de repressão à violência 
contra a mulher, na ampliação e na humanização da 
estrutura de acolhimento, da estrutura de proteção à 
mulher vítima da violência. (Palmas.)

Nós sabemos que acolher e proteger são um dos 
maiores mecanismos do Estado brasileiro – e estou 
falando de Estado no sentido do Executivo, do Con-
gresso e também do Judiciário ─, são um dos maiores 
mecanismos de luta contra a violência. O acolhimento 
e a proteção significam algo fundamental, que é o am-
paro à vítima da violência. É reconhecer a vítima como 
vítima e não olhar a vítima como suspeita, como acon-
teceu durante muito tempo em nosso País. (Palmas.)

Agora, nós também devemos reconhecer que é 
certo que o Brasil avançou muito na luta contra todos 
os tipos de violência contra a mulher. Avançou muito, 
mas ainda há muito o que fazer.

Eu queria destacar a importância fundamental da 
Lei Maria da Penha, cujo sétimo ano de vigência nós 
celebramos hoje. A Lei Maria da Penha, sem dúvida, 
Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Senadores, é um 
marco nessa trajetória de luta contra a violência contra 
a mulher. É fruto de uma longa luta e é fruto de uma 
luta levada a cabo por mulheres, no cotidiano do nos-
so País. Por isso, essa lei criou bases para penalizar 
os agressores e permitiu que crimes contra a mulher 
passassem a ser tratados como crimes e não mais 
pudessem ser abrigados sob a vergonhosa alcunha 
de “crimes de amor”.

A Central de Atendimento à Mulher, o Ligue 180, e 
a ampla rede de serviços de atendimento às mulheres 
em situação de violência são duas outras conquistas 
construídas nesses últimos 7 anos. Nesse período, o 
Ligue 180 realizou 3 milhões e 300 mil atendimentos, 
inclusive para brasileiras residentes no exterior. A rede 
de proteção do Estado brasileiro à mulher conta hoje 
com 1.200 serviços, entre eles delegacias da mulher, 

juizados, varas, promotorias e defensorias especia-
lizadas no atendimento à mulher e casas de abrigo.

Eu me lembro da primeira Delegacia da Mulher 
criada no Brasil. E hoje nós contamos com um serviço 
em rede bastante efetivo, com a participação também 
do Executivo dos Estados e dos Municípios e também 
dos órgãos do Judiciário.

Também gostaria de destacar o atendimento às 
mulheres e as consultorias dadas às mulheres e às 
casas de abrigo. Em março deste ano, nós lançamos 
um programa chamado Mulher, Viver sem Violência. 
Esse programa é centrado na criação da Casa da Mu-
lher Brasileira. A importância desse programa é a de 
perceber essa articulação entre todas as esferas – in-
clusive juizados de menores –, entre todas as esferas, 
sem exceção, que permite uma ação muito mais efe-
tiva, muito mais concreta. Nós pretendemos construir 
27 Casas da Mulher, em cada uma das Unidades da 
Federação, (palmas) e temos a ambição de chegar a 
inaugurar algumas dessas Casas no dia 8 de março 
do ano que vem. É uma meta da Ministra Eleonora. 
Com isso, nós queremos implantar, de fato, essa arti-
culação, que vai dar um salto na forma com a qual nós 
enfrentamos a violência contra a mulher, porque nós 
concentramos num espaço único todos os serviços, 
para acolher, proteger – acolher com humanidade e 
proteger com eficiência – a mulher vítima da violência. 

Com esse programa, que tem a contribuição, 
a parceria do Judiciário e dos Governos Estaduais e 
Municipais, nós vamos aumentar a nossa capacidade 
de coerção, a nossa capacidade de repreensão e de 
cumprimento da lei no que se refere à proteção da 
mulher e ao combate à violência.

Nós acreditamos que a atenção integral à mu-
lher vítima de violência requer que o Estado, o Estado 
brasileiro, coíba a agressão e puna de forma clara o 
agressor, que não haja impunidade. A condição para 
que nós tenhamos eficácia no combate à violência é 
“não” à impunidade. Uma coisa e outra são irmãs sia-
mesas. Sem impunidade diminui a violência. Esse é 
um dos objetivos centrais da Casa da Mulher. É isto 
o que nós queremos que ocorra lá: que haja de fato o 
acolhimento e o efetivo combate a cada uma das for-
mas de violência que atingem a mulher.

Requer também que a mulher vítima de violência 
disponha de orientação, formação e acesso a todas as 
formas de políticas e a todas as informações que lhe 
permitam construir também uma nova etapa na sua 
vida, sem medo e com autonomia e direitos.

A certeza de que nós precisamos dispor de muitas 
e boas políticas em favor das mulheres tem orientado o 
meu Governo e também o Governo do Presidente Lula, 
desde 2003, porque reconhecemos o papel crescente 
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das mulheres como chefes de família e responsáveis 
pela formação de nossas crianças, de nossos jovens. 
Porque reconhecemos isso, nós as tornamos titulares 
preferenciais de dois programas: do Bolsa Família, pela 
importância que a mulher tem na estruturação da fa-
mília, e do Minha Casa, Minha Vida, pelo fato de que 
a casa é um espaço privilegiado de construção das 
relações familiares e das relações intergeracionais, 
sobretudo da proteção da criança, porque uma família 
protegida da violência protege a sua criança. (Palmas.)

Também foi por termos certeza de que a atenção 
de qualidade à saúde da mulher é fundamental que 
implantamos programas de prevenção e tratamento ao 
câncer de mama e ao câncer de colo de útero, os dois 
cânceres que atingem o maior número de mulheres. 

E nós criamos outra afirmação, uma afirmação 
em relação à vida. Jô tem razão: há várias palavras 
femininas, mas a palavra mais forte é “vida”. A vida é 
feminina. (Palmas.) E a Rede Cegonha tem esse pa-
pel, o papel de assegurar que essa vida feminina seja 
protegida, como forma de assistência integral à saúde 
da mulher e, portanto, também à da criança.

E essa é uma das questões que eu acredito que 
implicará, necessariamente, uma maior evolução do 
nosso País. O Programa Mais Médicos vai estar foca-
do neste objetivo. (Palmas.) O que é atenção básica 
senão essa atenção à vida também? E não é doença, 
é a proteção à saúde. É diferente.

Sabendo também que o cuidado dos filhos não 
pode ser uma restrição ao trabalho, nós estamos am-
pliando, significativamente, a oferta de vagas em cre-
ches e pré-escolas. Mas aí também há um duplo sen-
tido em favor da mulher. Primeiro, é por isto, por local 
de trabalho, mas, em segundo lugar, é porque a nós 
mulheres interessa a raiz da desigualdade, a raiz da 
desigualdade que compromete, desde a mais tenra 
idade, as oportunidades de cada uma das crianças, 
das brasileirinhas e dos brasileirinhos. 

Então, o fato de haver creches e de haver uma 
política que pretende dar igualdade de oportunidades 
às crianças, que nós sabemos que adquirem as suas 
capacidades cognitivas de aprendizado justamente 
nessa fase, permite que nós também construamos 
sociedades muito mais democráticas, sociedades de 
fato desenvolvidas.

Nós também estamos investindo na educação em 
tempo integral, na educação em dois turnos, porque 
isso também modifica as condições de oportunidade, 
de acesso ao conhecimento, que é a fundamental base 
da sociedade do futuro e será também a base na qual 
as sociedades vão se organizar. 

Eu falo desses exemplos de políticas em favor de 
mulheres, de todas as mulheres, para reafirmar que o 

meu Governo é defensor, intransigente, da igualdade 
de direitos entre homens e mulheres. (Palmas.) Mais 
que uma bandeira, essa igualdade é uma necessidade 
estratégica do País e ela honra homens e mulheres. Ela 
honra e ela cria, nas relações interpessoais no Brasil, 
um padrão de qualidade, um padrão de civilidade que 
só pode ser compatível com um país que tem, intrin-
sicamente, dentro da sua formação, essa diversidade 
de etnias, essa diversidade cultural (palmas) e também 
tem a capacidade de viver com a diferença de forma 
extremamente democrática. (Palmas.)

E essa igualdade, nós sabemos, concretizar-se-
-á com uma condição. Ela se concretizará em toda a 
sua integralidade quando homens e mulheres, juntos, 
tiverem tolerância zero com a violência. Quando as 
crianças, desde pequenas, souberem que não se faz 
isso porque isso é contra si mesmo. É como se você 
estivesse se autoatacando ou se autoinfligindo violência. 

Esta sessão especial em que comemoramos o 
sétimo ano da Lei Maria da Penha e o relatório da CPMI 
mostra para toda a sociedade que esse compromisso 
nos une, mas sobretudo eu queria dizer que esse re-
latório da CPMI honra esses 7 anos, mostra que nós 
demos passos e que nós avançamos. 

Eu fico muito feliz, orgulho-me muito e acredito 
que todas as mulheres brasileiras, hoje, estão muito 
orgulhosas do Congresso Nacional, por conta desse 
relatório da CPMI. E nós seguiremos as orientações 
e as sugestões. 

Muito obrigada. (Palmas prolongadas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB-AL) – Antes de suspender a sessão, eu gostaria 
de convidar todas as Deputadas, Senadoras, Ministras 
e Ministros que quiserem aproveitar a oportunidade 
para registrarmos a presença da Presidenta.

Entrego à Presidenta da República um exemplar 
da pesquisa do DataSenado. (Palmas.)

Suspenso a sessão por 10 minutos, a fim de que 
a Sra. Presidenta da República possa se retirar.

(Suspensa às 12 horas e 59 minutos, a 
sessão é reaberta às 13 horas e 16 minutos.)

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadei-
ra da Presidência, que é ocupada pela Srª Ana Rita.

A SRA. PRESIDENTA (Ana Rita. PT-ES) – De-
claro reaberta a presente sessão solene do Congres-
so Nacional.

Antes de encerrar a sessão, a Presidência agra-
dece às autoridades e a todos os que nos honraram 
com suas presenças.

Está encerrada a sessão.

(Encerra-se a sessão às 13 horas e 17 
minutos.)
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